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SECRETARIA REGIONAL DA INCLUSÃO E  
ASSUNTOS SOCIAIS 

 
APRECIAÇÃO PÚBLICA 

 
Aviso n.º 1/2018 

 
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 472.º e do  

n.º 1 do artigo 473.º do Código do Trabalho, na sua redação 
atual, adaptado à Região pelos Decretos Legislativos Regi-
onais n.os 21/2009/M, de 4 de agosto e 39/2012/M, de 21 de 
dezembro, conjugados com o artigo 16.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, adaptada 
à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto, determino o seguinte:  

 
1. A publicação em separata no Jornal Oficial da Re-

gião Autónoma da Madeira da Proposta de Decreto 
Legislativo Regional que define o regime jurídico 
de apoio ao voluntariado na Região Autónoma da 
Madeira. 

 
2. O prazo de apreciação pública é de 30 dias a contar 

da sua publicação. 
 
Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos Sociais, no 

Funchal, aos 4 dias do mês de dezembro de 2018. 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DA INCLUSÃO E ASSUNTOS 

SOCIAIS, Maria Rita Sabino Martins Gomes de Andrade 
 
 

PROPOSTA DE DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL 
 

Define o regime jurídico de apoio ao voluntariado na Região 
Autónoma da Madeira 

 
A Lei n.º 71/98, de 3 de novembro, estabeleceu as bases 

do enquadramento jurídico do voluntariado, tendo sido 
regulamentada pelo Decreto-Lei n.o 389/99, de 30 de se-
tembro. 

Posteriormente, a Lei n.º 20/2004, de 5 de junho, estabe-
leceu o regime de apoio aos dirigentes associativos voluntá-
rios.  

Nessa sequência, o Decreto Legislativo Regional  
n.º 23/2004/M, de 20 de agosto, estabeleceu o regime de 
apoio ao voluntariado social na Região Autónoma da Ma-
deira.   

Após vários anos da sua entrada em vigor, urge proce-
der à sua revisão, no sentido de imprimir uma nova dinâmi-
ca, nomeadamente com a adoção de medidas de apoio às 
atividades de voluntariado, com o objetivo de valorizar e 
promover o voluntariado na Região Autónoma da Madeira, 
tal como definido no Programa do XII Governo Regional 
da Madeira. 

Neste sentido, o presente diploma consagra o desenvol-
vimento de diversas ações de apoio ao voluntariado na 
Região Autónoma da Madeira, por parte do Governo Regi-
onal, através da Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos 
Sociais. 

Consagra-se igualmente a possibilidade do estabeleci-
mento de parcerias, através da celebração de protocolos de 
cooperação, entre o Governo Regional e outras instituições, 
designadamente Instituições Particulares de Solidariedade 
Social, destinados à concretização das referidas ações de 
apoio ao voluntariado. 

Por outro lado, com o objetivo de caracterizar o univer-
so do voluntariado na Região Autónoma da Madeira, o 
presente diploma prevê que as entidades promotoras e os 
voluntários que prestam a sua atividade na Região Autó-
noma da Madeira estejam sujeitos a registo. 

Prevê-se igualmente a criação do cartão de identificação 
dos voluntários da Região Autónoma da Madeira. 

Por último, consagra-se que o presidente da direção tem 
direito a um crédito de horas, para desenvolver funções que 
estejam relacionadas com a atividade da respetiva Institui-
ção que representa, dentro do limite de oito horas mensais, 
utilizadas de forma seguida ou interpolada. 

Foram cumpridos os procedimentos decorrentes da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, adaptada 
à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto e do Código do Trabalho, na sua redação 
atual, adaptado à Região pelos Decretos Legislativos Re- 
gionais n.os 21/2009/M, de 4 de agosto e 39/2012/M, de 21 
de dezembro. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira decreta, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º, no n.º 1 do artigo 228.º e no n.º 1 do artigo 
232.º da Constituição da República Portuguesa e na alínea 
c) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea m) do artigo 40.º e no  
n.º 1 do artigo 41.º do Estatuto Político Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, alterado e republicado pela Lei n.º 130/99, de 
21 de agosto, e alterado pela Lei n.º 12/2000, de 21 de ju-
nho, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma define o regime jurídico de apoio ao 

voluntariado na Região Autónoma da Madeira, sem prejuí-
zo do já estatuído no Decreto-Lei n.o 389/99, de 30 de se-
tembro, na sua redação atual, e na Lei n.º 20/2004, de 5 de 
junho. 

 
Artigo 2.º 

Apoio ao voluntariado 
 
1. Compete ao Governo Regional, através do depar-

tamento do Governo Regional com a tutela dos as-
suntos sociais, desenvolver ações de apoio ao vo-
luntariado na Região Autónoma da Madeira, no-
meadamente: 
a) Dinamizar ações de sensibilização e de for-

mação, bem como outros programas, com ca-
rácter gratuito, que contribuam para uma me-
lhor qualidade do exercício do voluntariado; 

b) Conceder gratuitamente apoio técnico e espe-
cializado às organizações promotoras e aos 
voluntários, mediante a disponibilização de 
informação, com interesse para o exercício do 
voluntariado; 

c) Desenvolver ações adequadas à caracterização 
das organizações promotoras e dos voluntários 
na Região Autónoma da Madeira, designada-
mente o seu registo e a emissão de um cartão 
de identificação dos voluntários, nos termos 
dos artigos seguintes do presente diploma; 

d) Providenciar junto das empresas transportado-
ras da Região Autónoma da Madeira, sempre 
que se justifique, a celebração de acordos para 
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utilização de transportes públicos pelos volun-
tários; 

e) Promover e divulgar o voluntariado como 
forma de participação social e de solidarieda-
de entre os cidadãos; 

f) Diligenciar pela realização de estudos socio-
lógicos sobre o trabalho voluntário; 

g) Adotar medidas que promovam o reconheci-
mento do trabalho voluntário. 

 
2. O Governo Regional, através do departamento do 

Governo Regional com a tutela dos assuntos soci-
ais, poderá celebrar protocolos de cooperação com 
Instituições, designadamente Instituições Particula-
res de Solidariedade Social, destinados à concreti-
zação das referidas ações de apoio ao voluntariado. 

 
Artigo 3.º 

Registo das organizações promotoras e dos voluntários   
 
1. As organizações promotoras e os voluntários que 

prestam a sua atividade na Região Autónoma da 
Madeira estão sujeitos a registo. 

 
2. O registo é gratuito. 
 
3. Os termos e as condições do registo serão definidos 

por Portaria do membro do Governo Regional res-
ponsável pela área dos assuntos sociais. 

 
Artigo 4.º 

Cartão de identificação de voluntário da Região  
Autónoma da Madeira 

 
1. Os voluntários registados na Região Autónoma da 

Madeira beneficiam de um cartão de identificação 
como voluntários da Região Autónoma da Madei-
ra, no exercício da sua atividade. 

 
2. O referido cartão de identificação é emitido segun-

do modelo a aprovar por Portaria do membro do 
Governo Regional responsável pela área dos assun-
tos sociais. 

3. A suspensão ou cessação da atividade de voluntá-
rio determina a obrigatoriedade da devolução do 
referido cartão de identificação por parte do volun-
tário à entidade responsável pela sua emissão, atra-
vés da sua organização promotora. 

 
Artigo 5.º 

Crédito de horas  
 
1. Na Região Autónoma da Madeira, o presidente da 

direção tem direito a um crédito de horas, para de-
senvolver funções que estejam relacionadas com a 
atividade da respetiva Instituição que representa, 
dentro do limite de oito horas mensais, utilizadas 
de forma seguida ou interpolada. 

 
2. O crédito de horas referido no número anterior po-

de ser utilizado por outro dirigente associativo, por 
deliberação da direção, comprovada através do en-
vio da respetiva ata à entidade empregadora do di-
rigente associativo. 

 
3. O crédito de horas referido no n.º 1 deve ainda ser 

comunicado à entidade empregadora, mediante 
aviso prévio prestado com antecedência mínima de 
quarenta e oito horas, salvo motivo relevante ou 
casos excecionais devidamente justificados.   

 
4. A entidade empregadora poderá exigir ao presiden-

te da direção documento comprovativo que ateste a 
sua qualidade. 

 
Artigo 6.º 

Norma revogatória 
 
É revogado o Decreto Legislativo Regional  

n.º 23/2004/M, de 20 de agosto. 
 

Artigo 7.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ....................  € 15,91 cada  € 15,91; 
 Duas laudas ..................  € 17,34 cada  € 34,68; 
 Três laudas ...................  € 28,66 cada  € 85,98; 
 Quatro laudas ...............  € 30,56 cada  € 122,24; 
 Cinco laudas .................  € 31,74 cada  € 158,70; 
 Seis ou mais laudas .......  € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................  € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ...........................  € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................  € 63,78 € 31,95; 

 Completa ..............................  € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 
Departamento do Jornal Oficial 
Departamento do Jornal Oficial 
Número 181952/02 

Preço deste número: € 1,22 (IVA incluído) 
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